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 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 19303/2011

Procedimentos concursais comuns para contratação a termo 
resolutivo certo, a tempo parcial de técnicos superiores

1 — Identificação do acto — Nos termos do disposto nos artigos 6.º e 
50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 8 de Abril, faz -se público que, por deliberação da 
Câmara Municipal de 08 de Setembro de 2011, se encontra aberto pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimentos concursais comuns para a contra-
tação em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado, a tempo parcial, de trabalhadores abaixo indicados, com 
habilitações para a docência de acordo com o estipulado no Despacho 
n.º 14460/2008 (2.ª série) de 26 de Maio, alterado e republicado pelo 
Despacho n.º 8683/2011, de 28 de Junho de 2011, postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal deste Município.

Concurso A: 2(dois) Professores de Inglês;
Concurso B: 1(um) Professor de Actividade Física e Desportiva;
Concurso C: 2(dois) Professores do Ensino da Música/Ensino de 

Actividades lúdico -expressivas.

2 — Os procedimentos concursais destinam -se ao desenvolvimento 
de projectos não inseridos nas actividades normais dos serviços, ao 
abrigo do disposto na alínea i) do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro e terá a duração correspondente ao período compreendido 
entre a data da celebração do contrato e 30 de Junho de 2012, podendo 
eventualmente ser renovado nos limites da lei. Os concursos são váli-
dos para todo o ano lectivo, podendo os candidatos não seleccionados 
na fase inicial serem posteriormente colocados, de acordo com a lista 
graduada.

3 — Caracterização dos postos de trabalho: Funções constantes no 
anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido no n.º 2 do 
artigo 49.º da mesma lei, às quais corresponde o grau 3 de complexi-
dade funcional, com a adaptação no disposto nas orientações relativas 
às actividades de enriquecimento curricular constante do Despacho 
n.º 14460/2008, de 26 de Maio, alterado e republicado pelo Despacho 
n.º 8683/2011, de 28 de Junho.

4 — Habilitações literárias exigidas — Licenciaturas adequadas aos 
distintos postos de trabalho ou grau académico superior, constantes 
no Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio, alterado e republicado 
pelo Despacho n.º 8683/2011, de 28 de Junho, designadamente: (Pro-
fessor de Actividade Física e Desportiva — artigo 12.º), (Professor de 
Inglês — artigo 9.º), (Professor do Ensino da Música/Ensino de Acti-
vidades lúdico -expressivas — artigos 16.º e 18.º -B.

5 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro e n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de 
Junho e Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, Decreto Regulamen-
tar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril, Despacho n.º 14460/2008, de 
26 de Maio, alterado e republicado pelo Despacho n.º 8683/2011, de 
28 de Junho, Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de Julho e Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03 de Setembro.

6 — Local de trabalho — Estabelecimentos de Educação e Ensino, 
bem como Equipamentos Desportivos da área do Município de Oliveira 
de Frades.

7 — Posição remuneratória — Tendo em conta o preceituado no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública (Câmara 
Municipal de Oliveira de Frades) e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal, e atendendo ao facto de estarmos no 
âmbito de recrutamento de Professores de Actividades de Enriqueci-
mento Curricular, ter -se -á que atender ao preceituado no n.º 4 do artigo 
3.º do Anexo ao Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio, alterado e 
republicado pelo Despacho n.º 8683/2011, de 28 de Junho. A esta remu-
neração acrescem os subsídios de férias e natal. O subsídio de refeição 
é aplicado nos termos e limites da lei.

8 — Fundamentação:
8.1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 

n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, foi tido em conta a existência de relevante 
interesse público no recrutamento, ponderada a eventual carência dos 
recursos humanos no sector de actividade a que se destina o recrutamento 
bem como a evolução global dos recursos humanos do Município.

8.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, não foi possível recorrer à mobilidade 
interna por não existir pessoal disponível para exercer as funções exigi-
das, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores que: não pretendam 
conservar a qualidade de sujeitos de relações jurídicas de emprego 
público constituídas por tempo indeterminado, se encontrem colocados 
em situação de mobilidade especial ou mobilidade geral.

9 — Nos termos da informação prestada pela Direcção -Geral da 
Administração e o Emprego Público, no que concerne ao cumprimento 
do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
Abril, não tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento para 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, 
encontra -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta 
prévia à ECCRC.

10 — Requisitos gerais de admissão: os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11 — De acordo com a alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

12 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores que: não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo indeter-
minado, ou se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

13 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que 
devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto nos números 
anteriores, o recrutamento estende -se a candidatos com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável, ou sem 
relação jurídica de emprego público, previamente estabelecida, conforme 
meu despacho de 12 de Setembro de 2011.

14 — Prazo e forma para apresentação da candidatura:
14.1 — Prazo — Conforme o descrito no n.º 1. a contar da data da 

publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do 
artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

14.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
requerimento próprio, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal e 
formulário tipo, de utilização obrigatória, disponíveis no site da Câmara 
Municipal (www.cm -ofrades.com), devidamente datados e assinados, 
podendo ser entregues pessoalmente no atendimento ao público da 
Unidade Flexível Administrativa e Financeira, durante as horas normais 
de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de 
recepção, para Largo Dr. Joaquim de Almeida, 3680 -111 Oliveira de 
Frades, até ao termo do prazo fixado. A apresentação das candidaturas 
deverá ser em suporte de papel e acompanhada, sob pena de exclusão, 
de fotocópia legível do certificado de habilitações, fotocópia do Bi-
lhete de Identidade/Cartão de Cidadão, do Cartão de Contribuinte, do 
Curriculum Vitae, devidamente detalhado e assinado e dos documentos 
comprovativos da Formação e Experiência Profissional.

14.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos: 
identificação completa do candidato (nome, estado civil, situação pro-
fissional actual, data de nascimento, nacionalidade, número e data do 
bilhete de identidade/cartão de cidadão, bem como o serviço emissor, 
número de contribuinte, residência, código postal, telefone e endereço 
electrónico).

14.4 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) 
e e) do n.º 10 do presente aviso, desde que declarem, sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

14.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida 
aos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a 
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-

trónico.
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16 — Métodos de selecção e critérios de avaliação:
Nos termos do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 

e artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril, os méto-
dos de selecção aplicáveis no presente procedimento são a Avaliação 
Curricular(AC) e Entrevista de Avaliação de Competências(EAC), 
valorados de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de Abril.

16.1 — Na Avaliação Curricular serão obrigatoriamente considerados 
e ponderados os seguintes elementos:

a) Habilitação Académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) Formação Profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) Experiência Profissional com incidência sobre a execução de ac-
tividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas; e

d) Avaliação do Desempenho (nos casos aplicáveis) relativa ao úl-
timo período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou actividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

16.1.1 — Avaliação curricular (AC), que se traduzirá na seguinte 
fórmula:

AC = (HAB + FP + EP)/3

Se o candidato já cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar:

AC = (HAB + FP + EP + AD)/4

em que:
HAB — Habilitações Académica;
FP — Formação Profissional;
EP — Experiência Profissional,
AD — Avaliação de Desempenho.

16.2 — Entrevista de Avaliação de Competências, visa obter, numa 
relação interpessoal, conhecimentos sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião de 
entrevista composto por um conjunto de questões directamente relaciona-
das com o perfil de competências previamente definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou a ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspon-
dem respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.3 — Ordenação final: A resultante da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de selecção 
que será expressa na escala de 0 a 20 valores, através da aplicação da 
fórmula:

OF = 40 % AC + 60 % EAC

em que:
OF — Ordenação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências.

16.3.1 — Em caso de igualdade de classificação adoptar -se -ão os cri-
térios constantes no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 27 de Feve-
reiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

16.3.2 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido 
uma classificação inferior a 9,5 valores, num dos métodos ou fases, não 
lhe sendo aplicado o método seguinte.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do Edifício dos Paços 
do Município e disponibilizada na sua página electrónica, nos termos 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

18 — Todas as notificações e convocatórias a efectuar no âmbito dos 
presentes procedimentos obedecem ao preceituado nos artigos 30.º e 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

19 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20 — O Júri destes procedimentos terão a seguinte composição:
Presidente — Dr.ª Elisa Margarida Ferraz Ferreira de Oliveira, 

Vereadora em Regime de Permanência;
Vogais efectivos — Dr.ª Susana Isabel Laranjeira Ferraz Rodrigues da 

Escada, Técnica Superior; que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos e Dr. António Bernardino Tavares Lopes Nunes, Adjunto 
da Direcção do Agrupamento de Escolas de Oliveira de Frades;

Vogais suplentes — Dr.ª Sandra Maria Silva Gonçalves Ferreira, 
técnica superior e Dr. Manuel João Maia Tojal, Técnico Superior.

21 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e para 
efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem decla-
rar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento concursal em que o 
número de lugares a preencher seja inferior a 10 e igual ou superior a três, 
é garantida a reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

12 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Luís Manuel Martins de Vasconcelos.

305123682 

 MUNICÍPIO DE OURIQUE

Aviso n.º 19304/2011
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril, torna -se pública a Lista Unitária de Or-
denação Final relativa ao procedimento concursal comum para a cons-
tituição de relação jurídica de emprego público por tempo determinado, 
aberto por aviso n.º 15111/2011 publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 145 de 29 de Julho de 2011. Tendo em conta a celeridade 
do procedimento não há lugar à audiência dos interessados conforme 
o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 103.º do Decreto -Lei n.º 6/96 
de 31 de Janeiro (CPA).

Técnico Superior — Serviço de Juventude e Desporto (1 posto de 
trabalho)

1.º Adriano Custódio Pereira Dias — 14,43 valores
2.º Marcelo André Brás Silvestre — 13,60 valores
3.º Rui Vicente Anselmo Cachapa — 11,85 valores
4.º Carla Sofia Trindade da Silva — 11,40 valores
5.º Filipe José Vargas Guerreiro de Matos — 11,25 valores
6.º Hugo Manuel Alfaiate de Sousa — 11,10 valores
7.º Nuno Miguel Barreta Lopes — 11,10 valores
8.º Manuel José Mendes de Almeida Barreto — 10,95 valores

Candidatos Excluídos:
Carlos Frederico Miguel Ferreira Catarino a)
Nuno Alberto Mendonça Dionísio a)
Pedro Miguel Machado Afonso a)
Vítor Manuel da Silva a)

Legenda:
a) Candidatos Excluídos por não terem comparecido à Entrevista de 

Avaliação de Competências;
09 de Setembro de 2011. — A Vice -Presidente da Câmara, Florbela 

Coelho Pereira Martins.
305112211 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 19305/2011

Procedimento concursal comum para contratação de um posto de 
trabalho de Assistente Técnico (área funcional de Biblioteca e 
Documentação), em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho da Senhora 
Presidente da Câmara, Ana Teresa Vicente, datado de 28 de Junho de 




